
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.601 - SP (2016/0194650-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 
   JORGE ALVES DIAS E OUTRO(S) - SP127814 
AGRAVADO  : EDNEY BRACALE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BRAGA  - SP076473 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO NCPC. 
REGRA DE ADMISSIBILIDADE RELATIVA AO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE.
1. A negativa de admissibilidade do Tribunal de origem teve como 
fundamentos a resolução da questão sob o enfoque eminentemente 
constitucional e a aplicação da Súmula 126/STJ. Contudo, a insurgência 
contra essa decisão deixou de impugnar especificamente o óbice da 
Súmula 126/STJ.
2. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do 
recurso especial para que se conheça do respectivo agravo. Logo, a 
Súmula 182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
3. Os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem ser 
analisados com base no sistema normativo previsto no CPC de 1973, 
levando-se em conta que foi interposto em 5 de julho de 2011 contra 
acórdão do Tribunal regional publicado em 17 de junho de 2011. A 
decisão que inadmitiu o recurso na origem data de 4 de dezembro de 
2015, e o presente agravo em recurso especial foi interposto em 26 de 
janeiro de 2016.
4. Não se cogita de aplicação das novas regras do Código de Processo 
Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata de 
admissibilidade do presente recurso especial, cujos marcos temporais 
são anteriores à vigência do novo CPC.
5. Embora tenha sido manejado na vigência do novo Código de Processo 
Civil, o presente agravo interno não tem o condão de alterar as regras de 
admissibilidade do recurso especial, interposto sob a sistemática do 
CPC/1973.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 

Documento: 1547715 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.601 - SP (2016/0194650-2)
  

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 
   JORGE ALVES DIAS E OUTRO(S) - SP127814 
AGRAVADO  : EDNEY BRACALE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BRAGA  - SP076473 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT contra decisão da 

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, pois não foi 

impugnado especificamente o seguinte fundamento de inadmissibilidade do recurso 

especial: Súmula 126/STJ.

A parte insurgente, às e-STJ, fls. 308/320, alega que incide na espécie o 

disposto no art. 1.032 do CPC/2015, devendo o Relator, ao entender que o recurso 

especial versa sobre questão constitucional, conceder prazo de 15 (quinze) dias, para 

que o requerente demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre a 

questão constitucional, bem como, cumprida a diligência, remeter o recurso ao STF.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 126/STJ, pois a existência de 

acórdão recorrido baseado em fundamento constitucional não inviabiliza a prestação 

requerida, nos termos do art. 1.032 do CPC/2015.

Sem impugnação da parte agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.601 - SP (2016/0194650-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, a negativa de admissibilidade do Tribunal de origem teve 

como fundamentos a resolução da questão sob o enfoque eminentemente 

constitucional e a aplicação da Súmula 126/STJ. Contudo, a insurgência contra essa 

decisão deixou de impugnar especificamente o óbice da referida súmula.

Tal circunstância faz incidir na espécie a Súmula 182/STJ, segundo a qual 

"é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DA CORTE DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ.
1. O agravo em recurso especial não foi conhecido com fundamento, por 
analogia, na Súmula 182 do STJ e no art. 544, § 4º, I, do CPC, porquanto 
o ora agravante não impugnou a fundamentação da Corte de origem 
quanto à incidência das Súmulas 83 e 518 do STJ.
2. Apesar dos argumentos contrários da parte agravante, está correta a 
decisão monocrática do Ministro Presidente, uma vez que o agravo em 
recurso especial não traz mesmo teses que infirmem a incidência das 
Súmulas 83 e 518 deste Tribunal.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar 
a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada. O rebatimento deve ser específico e 
suficientemente fundamentado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 832.359/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
Não havendo impugnação às razões que ensejaram o não conhecimento 
do agravo em recurso especial, aplica-se a Súmula 182 desta Corte, 
segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no AREsp 813.919/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 30/3/2016)

Em relação ao pedido de aplicação do art. 1.032 do novo CPC, é de se 

ressaltar que os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem ser 

analisados, na presente hipótese, com base no sistema normativo previsto no CPC de 

1973, levando-se em conta que foi interposto em 5 de julho de 2011 contra acórdão do 

Tribunal regional publicado em 17 de junho de 2011. A decisão que inadmitiu o recurso 

na origem data de 4 de dezembro de 2015, e o presente agravo em recurso especial 

foi interposto em 26 de janeiro de 2016.

Não há, pois, que se cogitar de aplicação das novas regras do Código de 

Processo Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata de 

admissibilidade do presente recurso especial, cujos marcos temporais são anteriores à 

vigência do novo CPC.

É o que se depreende do Enunciado Administrativo n. 2, proferido por esta 

Corte de Justiça nos seguintes termos: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Nota-se que o art. 1.032 do CPC/2015 traz regra relacionada à 

admissibilidade do recurso especial, senão observemos: 

Art. 1.032. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender que o 
recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá conceder 
prazo de 15 (quinze) dias para que o recorrente demonstre a existência 
de repercussão geral e se manifeste sobre a questão constitucional.
Parágrafo único. Cumprida a diligência de que trata o caput, o relator 
remeterá o recurso ao Supremo Tribunal Federal, que, em juízo de 
admissibilidade, poderá devolvê-lo ao Superior Tribunal de Justiça.

Logo, tal dispositivo será aplicado, segundo o entendimento externado por 

esta Corte de Justiça no Enunciado Administrativo n. 3, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015, relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
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2016. Confira-se o conteúdo do enunciado referido: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

Dessa forma, embora tenha sido manejado na vigência do novo Código 

de Processo Civil, o presente agravo interno não tem o condão de alterar as regras de 

admissibilidade do recurso especial, interposto sob a sistemática do CPC/1973.

As novas regras teriam aplicabilidade unicamente no que tange ao 

processamento do agravo interno, mas não constituem fundamento apto a alterar o 

entendimento adotado à luz do CPC/73, concernente à admissibilidade recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0194650-2 AREsp 956.601 / SP

Números Origem:  08016519519984036107  200103990343214  9808016510

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 

 JORGE ALVES DIAS E OUTRO(S) - SP127814 
AGRAVADO  : EDNEY BRACALE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BRAGA  - SP076473 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO  - SP135372 

 JORGE ALVES DIAS E OUTRO(S) - SP127814 
AGRAVADO  : EDNEY BRACALE JUNIOR 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BRAGA  - SP076473 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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